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6. Notas introdutórias à teologia da libertação 

Olívio Piltz Colombo 

PUCRS - Porto Alegre – Brasil 

Introdução 

 

A Teologia da Libertação70 consiste num modo de fazer teologia a partir da 

realidade do III mundo, em particular da América Latina. Propriamente não se trata de 

uma novidade. A tradição judaico-cristã se caracteriza historicamente por um discurso 

libertador, embora a grande flexibilidade do conceito de libertação. Moisés, os 

profetas, J. Cristo, os SSPP etc. têm um quadro de conceitos muito semelhantes aos 

da TdL. Executados os fatores tempo, cultura e linguagem, a temática é a mesma: 

negação da escravidão, da exploração, do abuso de poder e dos excessos da 

instituição da propriedade privada71. Também o sujeito histórico da dominação é o 

mesmo: as elites dominantes, detentoras do poder econômico, político e militar, do 

poder religioso, do saber e da tecnologia bem como o da comunicação do saber. 

Mas a TdL, como nós a conhecemos, com essa nomenclatura, nasce e tem seu 

lugar teológico na América Latina dependente do capital transnacional, dependência 

essa criada com a conivência e a parceria dos capitais nacionais. Em virtude de tal 

dependência, a sub-nutrição, a doença, a ignorância e o abandono crescem a olhos 

vistos. Grande parte da população latino-americana (negros, índios, operários, 

camponeses, enfim, todos aqueles que não têm participação econômica ou política), 

devido à sub-nutrição, tem deficiências físicas e mentais tão graves que se tornam 

incapazes para a vida, para a escola e para o trabalho72. Sem casa, sem comida, sem 

escola e sem assistência à saúde, avoluma-se o número de pessoas que, à margem 

 
70 Para abreviar a expressão “Teologia da Libertação” utilizaremos a sigla TdL, já convencional 

nos meios teológicos. 
71 A propriedade privada é uma instituição humana que não goza de prestígio no cristianismo. 

Cfr. Olírio Plínio Colombo. A Doutrina de Santo Ambrósio sobre o uso dos bens temporais, Porto Alegre, 
Sulina, 1974. A mesma instituição também não pode ser fundada na doutrina da lei da natureza ou do 
direito natural pois, segundo Santo Tomás, o primeiro direito natural do ser humano é o direito ao uso 
dos bens materiais e não o direito à propriedade privada sobre os mesmos. 

72 Em 1983, por ocasião da apresentação dos jovens para o serviço militar, o EMFA constatou 
que, por causa da sub-nutrição, 47% dos mesmos sofria de distúrbios de ordem física e mental, de tal 
sorte que estavam incapacitados para o trabalho, para a escola e para a vida. Em 1987, a Marinha 
brasileira constatou a mesma coisa em 70% dos jovens que se apresentavam para prestar serviço 
nessa entidade. É bom lembrar também que, antes de Medellin, os bispos do CELAM, através de uma 
pesquisa feita por pessoas entendidas no assunto e encomendada pelos bispos, constatavam que 65% 
da população latino-americana sofria desse mesmo problema nas mesmas proporções. 
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da sociedade, apenas vegetam. Tornaram-se apáticos, passivos, submissos, 

medrosos e assistem à passagem da vida de cócoras, na espera de uma intervenção 

milagrosa73. E, cumpre notar que, por parte das elites dominantes, a violência 

institucionalizada, genocídios, repressões, manipulação da comunicação74 e a 

negação da participação a nível político cruzam, na população pobre da AL, a paralisia 

mental, o desengano vital e o thanatos. 

Muitos Estados LA exercem a dominação de forma patrimonialista e os 

governantes se adonam dos aparelhos estatais para a satisfação de interesses 

particulares, pessoais, familiares, dos amigos e, numa atitude entreguista75, as 

funções mais importantes de certos Estados LA parecem consistir em avalizar a 

exploração do capital (tanto o transnacional como o nacional) sobre o trabalho, licitar 

a depredação da natureza e legalizar a concentração da renda e acumulação do 

capital76. Sem função social, certos Estados LA não têm interesse pela saúde, pela 

educação, pela alimentação e pela habitação. Antes, pelo contrário, desejam a 

redução demográfica e institucionalizam a cumplicidade que aumenta a dependência. 

Para tanto, ainda, eliminam grupos minoritários e indígenas e destroem os 

movimentos politizadores77. E é neste chão que surge a TdL. 

Como não podia deixar de ser, a TdL possui fortes adversários. No plano 

internacional, governos como J. Carter e R. Reagan, caracterizaram tal teologia como 

"refúgio terrorista", contrária à democracia78. Dentro da Igreja, o grupo "Tierra Nueva" 

e altos escalões do CELAM, comprometidos e identificados com as oligarquias 

nacionais, perseguem os teólogos da libertação, enquanto que a nível civil e nacional, 

 
73 Mas enquanto a maioria “escolhe” a via do apassivamento, outros adotam o caminho do 

crime, outros o da irresponsabilidade. Cfr. A. P. Sabbi. A dialética da repressão, dialética da liberdade, 
S. Paulo, Ícone Editores, 1986, 105-111. 

74 As grandes redes de comunicação, TVs, Jornais e Revistas, no Brasil, pertencem 
praticamente a sete famílias. Além disso, entre nós, a utilização de veículos de comunicação depende 
da concessão do Estado, instituição que, no Brasil, avaliza interesses particulares dos grupos 
econômica e politicamente fortes. 

75 .Cfr. J. Gerassi. A Invasão da América Latina. Editora Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 
1965. A tese defendida pelo autor é a de que as elites dominantes, na América Latina, com o interesse 
e a cumplicidade dos EE.UU., não conhecem o patriotismo, são corruptas, amorais e, de modo geral, 
irrecuperáveis. 

76 E, como se isso não bastasse, estão agora fabricando a “bomba pacífica”. Cfr. F. Fulgraff. A 
Bomba Pacífica. Brasiliense, S. Paulo, 1988. 

77 A atual situação da AL se deve ao imediatismo de suas elites dominantes protegidas pelos 
interesses dos EE.UU. Cfr. J. Gerassi. Op. cit. 

78 Ler os documentos “Democracia e Religião” e o “Documento de Santa Fé”. Aí aparece o 
empenho dos EE.UU. em acabar com esses “focos insurrecionais”. 
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organizações para-militares ou não, eliminam muitos daqueles que a fazem, 

sobretudo os que a praticam.79 

Contudo, nosso trabalho limitar-se-á a algumas informações: o que é e como é 

feita a TdL, qual o seu contexto e onde está sua causa geradora, isto é, sua origem. 

 

6.1 O que é a teologia da libertação? 

 

Na história do cristianismo podemos encontrar muitos modos de fazer teologia. 

Robinson enumera quatro tipos de teologia: a episcopal (SSPP), a monástica, a 

escolástica e a teologia do Seminário ou seminarística, de caráter apologético e 

intelectualmente mais pobre80. Certamente devemos acrescentar, pelo menos, a 

teologia agostiniana como sendo uma grande síntese estudada mais no quadro 

conceitual do platonismo e a síntese tomista, essa dentro do referencial teórico 

aristotélico, no que tange à filosofia. Mas cumpre assinalar também a teologia da 

Reforma (Lutero, Calvino etc.) com o acento nas virtudes burguesas como a vocação, 

a profissão etc., como nos mostra Max Weber81. Mas Weber esquece de comentar ou 

interpretar o Thomas Muenzer82, o qual representa, dentro da Reforma, uma teologia 

socializante e revolucionária, semelhante ao estilo da Teologia da Libertação. De uma 

certa forma, na teologia protestante contemporânea, J. Moltmann retoma essa 

perspectiva, embora seja mais próximo, principalmente, de E. Bloch. 

Mas o protestantismo liberal deixou-se perpassar pelo racionalismo e pelo 

iluminismo (com Schleiermacher, Hegel e Feuerbach) e com a aplicação do método 

histórico-crítico (Strauss, Ritschl e Harnack) na interpretação das Sagradas Escrituras 

chegou a eliminar, do cristianismo, os dogmas e os milagres e, depois de Barth, 

Brunner, Cullmann e Bultmann, aportou na teologia da secularização, uma espécie de 

humanismo social.83 

 
79 Vejam-se os casos de Camilo Torres, D. Oscar Romero e o grande número de sacerdotes, 

sobretudo estrangeiros, que são mortos ou exilados. 
80 I.A.T. Robinson. La Nouvelle Reforme. Delachaux/Niestlé, Neuchâtel, Suíça, 1966, 62-64. 
81 M. Weber. Ética protestante e o espírito do capitalismo. São Paulo, Livraria Pioneira Editora, 

1981. 
82 Hélène Vedrine. As Filosofias do Renascimento. Publicações Europa-América (Col. Saber), 

Lisboa, 1974, 53 e seguintes. 
83 Cfr. N. Abagnano. História da Filosofia, vol. 14, 224-234. 
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Contudo, o que nos interessa mais de perto é referente às preocupações dos 

teólogos após a segunda guerra mundial e, sobretudo, por ocasião do Concílio 

Vaticano II. Nota-se que a teologia tentou encontrar um discurso e uma temática que 

viessem ao encontro dos problemas do homem contemporâneo. Nessa tentativa 

surgiram várias maneiras de fazer teologia ou várias teologias: a "Teologia das 

realidades terrestres", "Teologia da secularização", "Teologia Política", "Teologia da 

revolução", "Teologia do trabalho", "Teologia do desenvolvimento", "Teologia da 

violência", a "Black theology", "Teologia da morte de Deus", "Teologia radical", 

"Teologia do progresso", "Teologia da esperança" e a "Teologia da libertação"84. A 

última tem seu chão na América Latina e está relacionada com o fracasso do 

desenvolvimento dos anos 60. 

Em primeiro lugar, vamos estabelecer uma comparação entre a teologia 

tradicional e a TdL85. Num segundo momento tentaremos, em três tempos, apontar 

elementos para um conceito da TdL. 

 

Teologia tradicional e Teologia da Libertação 

 

Para os antigos o saber era considerado como um fim em si mesmo e estava 

destinado à contemplação da verdade. Assim a Teologia tradicional trabalhava mais 

com a verdade em sentido vertical, como uma situação do ser humano em direção ao 

transcendente e, só de modo indireto como uma atuação inter-humana. 

A teologia é a ciência da Revelação cristã. Pela teologia a revelação (fé) 

procurava sua inteligibilidade de modo sistemático, através do concurso da razão. 

Desse modo a teologia era a ciência das causas últimas das coisas, adquirida através 

da luz da razão que, por sua vez, estava sujeita às Sagradas Escrituras interpretadas 

pelo Magistério eclesiástico. Assim a teologia, tendo como serra a filosofia, era 

pagamento, critério suficiente e definitivo para a cientificidade de outras ciências como 

a Astronomia, a Medicina e a Física. 

 
84 Cfr. Clodovis Boff. Comunidade eclesial, comunidade política. Ensaios de Eclesiologia 

Política. Vozes, Petrópolis, 1978, 185. 
85 Cfr. CL. Boff, o.c., 193 e L. Boff. Teologia do Cativeiro e da Libertação. Lisboa, Multinova, 

1976, 44-52. 
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O objeto dessa teologia, portanto, é constituído pelas verdades reveladas por 

Deus, conhecidas pela fé, explicadas com o concurso da razão no sentido do seu 

aclaramento e melhor compreensão. E dentro da fé e através da razão que a teologia 

tradicional se realiza e constrói um sistema de dogmas. É, em última análise, uma 

teoria que tem por função indagar e aprofundar o que Deus revelou, sistematizar 

segundo as exigências do intelecto humano e, num espírito de aprofundamento e 

convicção contemplativos, colocar-se na perspectiva da construção do Reino de Deus. 

As funções da teologia tradicional consistiam num aclaramento racional das 

verdades da fé, numa sistematização dos dogmas e de normas morais e de 

consequente diretrizes de ordem pastoral e de espiritualidade, sendo que as normas 

morais ficavam restritas às virtudes individuais e familiares. Isto porque a Teologia 

tradicional está fundada, teoricamente pelo menos, na existência de duas sociedades, 

Igreja e Estado, cada uma com sua finalidade específica. A Igreja atende às 

necessidades espirituais e o Estado cuida do Bem Comum, isto é, das necessidades 

materiais. Seriam duas sociedades independentes, autônomas, mas 

complementares. E, nesta perspectiva, uma das funções da teologia tradicional era 

de oferecer orientações morais para os governantes e para os cidadãos. Mas sem 

interferir diretamente naquilo que é próprio do Estado. Assim a Igreja, em teoria, nada 

tinha a ver com a política. 

O método dessa teologia se constitui do caminho percorrido pela razão, que 

analisa a Palavra de Deus, mediante sua submissão ao Magistério. Este é a regra da 

fé, de sua hermenêutica e dita as normas da exegese. E os dogmas, sua interpretação 

e as regras do método aparecem como um Patrimonium do magistério. Podemos dizer 

que a referência-fundamento é constituída pelas Escrituras Sagradas mais em 

concreto o critério definitivo do provado é o Magistério. 

Tal teologia, segundo seus autores, é autônoma em relação aos diversos 

sistemas filosóficos. Mas quem conhece a História da Filosofia sabe que seu 

referencial teórico é constituído basicamente pela filosofia aristotélica e tomista, pelo 

menos a partir do século XIV em diante. E, se Santo Tomás construiu uma síntese 

teológico-filosófica vigorosa e genial, o mesmo não se pode dizer dos manuais pós-

tridentinos.86 

 
86 CL. Boff, o.c., 193. 
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O que os teólogos da TdL criticam nessa teologia é que ela estava por demais 

comprometida com a ortodoxia e com o componente ideológico do sistema filosófico 

ao qual se apega, o que redundaria numa aprovação do status quo, com uma 

interpretação estática da realidade e, portanto, com insuficiente consciência histórica, 

com uma interpretação a-histórica da Palavra de Deus e mais compromissada com 

uma superestrutura de caráter ideológico (fé, moral, direito, justificação do Estado) do 

que com aquilo que se passa na realidade real. Neste sentido a TdL pretende ser um 

julgamento da realidade real (mundo da exploração do homem sobre o homem e que 

se dá a partir do econômico), à luz da práxis histórica junto dos explorados e de seu 

processo de libertação e confrontada com as exigências concretas da fé e que, em 

última análise, se constitui num binômio de ação e reflexão. Em outras palavras, a TdL 

se pretende como um julgamento da realidade da injustiça existente na AL, do abuso 

do poder político por parte das elites dominantes, elementos que trazem como 

consequência a negação da vida e dos direitos fundamentais da maior parte das 

populações latino-americanas. À luz de uma análise mais correta da realidade social, 

econômica e política aliada à uma interpretação histórica das exigências da fé. A TdL 

se apresenta como práxis política comprometida com a libertação dos pobres, tendo 

em vista a opção pelos pobres realizadas pela Igreja de Medellín e de Puebla. Sob 

este aspecto é uma teologia que se pensa a partir do político e se realiza no político87. 

Esse detalhe, — seu conteúdo político —, é causa de atritos com as 

autoridades civis e religiosas, as quais pregam a neutralidade política da fé ou pelo 

menos a sua não ingerência nas questões pertinentes ao Estado, embora seja 

necessário lembrar que as autoridades civis não usam do mesmo rigor com relação 

às seitas de orientação nitidamente anticomunista. Mas tanto a posição da Igreja como 

a das autoridades civis têm, de fato, provocado, na TdL, alguns curto-circuitos. 

A função da TdL, segundo sua própria pretensão, é de ordem crítica, de ordem 

profética e de ordem libertadora. A função de ordem crítica visa as injustiças e o abuso 

do poder cometido pelas elites dominantes na AL bem como os condicionamentos 

sócio-culturais vigentes e, por último, essa crítica é dirigida à própria Igreja que, 

segundo os teólogos da libertação, originariamente era uma instituição democrática, 

mas aos poucos tomou ares absolutistas. A função profética consistiria na denúncia 

 
87 Id, Ib. 186. 
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dessa situação e no anúncio de uma sociedade democrática real. A função libertadora 

consistiria, pela via da práxis e da compreensão da mesma, na conscientização e na 

participação dos indivíduos e das comunidades na luta pela realização da libertação 

concreta na história. 

O método da TdL é dado pela práxis e consiste numa análise científica da 

realidade mediante o concurso das Ciências Sociais e, posteriormente, no uso das 

Ciências Hermenêuticas relativas aos dados da SE unidos às exigências históricas da 

fé. Portanto, os critérios postulados por tal método não estariam tanto na ortodoxia e 

sim na ortopraxia, isto é, no lugar da ação, a partir do pobre, no lugar onde ele se 

encontra e luta por sua libertação. 

 

O que é a TdL? 

 

A TdL pretende ser uma teologia que não é feita em laboratório ou numa 

biblioteca, mas na convivência reflexiva com grupos de estudantes, intelectuais, 

operários, camponeses, padres, pastores e pessoas engajadas no processo de 

libertação. Ela não pretende se erguer em sistema, mas num espírito, numa atmosfera 

que envolve uma antropologia, uma filosofia da história e da cultura e que perpassa a 

realidade latino-americana em movimento. Como teologia, contudo, ela se constitui 

numa reflexão sobre as exigências históricas da fé que se concretiza nas exigências 

da práxis e que se insere dentro da cultura da libertação, presente na história latino-

americana desde os primeiros momentos.88 

Centrada na cultura da libertação ela interpreta a fé a partir da práxis libertadora 

e, portanto, histórica. Seu discurso e sua práxis partem da provocação que o mundo 

pobre lhe dirige, e a interpretação que faz da fé está relacionada intimamente com 

essa interpelação. E o que é esse mundo pobre? É o mundo da fome, da miséria, da 

violência institucionalizada e da miséria legalizada, que é sofrido por milhões de latino-

 
88 Cf. L. Bordin. O Marxismo e a Teologia da Libertação. Dois Pontos, Rio de Janeiro, 1987, 43 

et seq. Trata-se de uma tese defendida na UFRJ, contém excelente bibliografia e uma interessante 
análise da relação: marxismo e TdL. É um trabalho que oportuniza o debate filosófico sobre a TdL. 
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americanos. Diante disso, para o cristão que faz teologia, há um apelo para 

transformações globais e mudanças estruturais. 

É nesse contexto que a TdL trabalha para tematizar a fé a partir da realidade e 

da práxis dos círculos que pretendem fazer teologia. Partindo dos fatos, os quais são 

analisados mediante o concurso das ciências sociais, ela se faz teologia na medida 

em que interpreta a Palavra de Deus. Primeiro, portanto, vem a realidade e a práxis 

dos cristãos sobre essa realidade e, num segundo momento, relacionada com isso, a 

interpretação das Sagradas Escrituras. Sob esse aspecto é uma teologia que se quer 

crítica e fundamentada no conhecimento científico do real, e em seguida, busca 

métodos teológicos válidos para uma oferta hermenêutica da Revelação. E o 

Magistério? A TdL encontra em Medellín e Puebla elementos suficientes para sua 

práxis e seu discurso. Também encontra elementos importantes no Conc. Vat. II e 

outros elementos recentes dos Papas89. 

A TdL busca equacionar o projeto histórico de libertação dos povos latino-

americanos dentro de um quadro conceitual teológico que a determine como 

verdadeira teologia. Quanto a esse aspecto há uma unidade entre os teólogos da 

libertação mas há pluralidade relativamente à extensão do conceito de libertação, à 

utilização de suas diversas marcas de análise social, bem como ao uso de suas 

categorias e à questão da redemocratização da Igreja90. Todos concordam com 

relação à gravidade da situação latino-americana e à urgente necessidade da 

ultrapassagem do capitalismo selvagem, no qual o ser humano é um lobo para seu 

semelhante, e desenvolve todas as possibilidades do egoísmo. Concordam também 

os teólogos da libertação no sentido de que deve haver, por parte dos cristãos, uma 

estreita ligação entre fé e práxis, e entre libertação histórica e trans-histórica. 

Mas, possui a TdL critérios e um quadro conceitual que nos permitam entrar em 

sua lógica e em sua pretendida cientificidade? Há, na América Latina, uma nova 

experiência cristã? Tal experiência está refletida na TdL? Tal experiência permite uma 

nova opção eficaz mediante o político? Existe uma correta interpretação cristã da nova 

realidade, a qual nos exige um novo modo de ser e de agir?91 Acontece, realmente, a 

confluência da teoria e da práxis nesse determinado momento histórico do 

 
89 Cfr. L. Bordin. o.c., 58-60. 
90 Cfr. L. Boff. Igreja, Carisma e Poder. Vozes, Petrópolis, 1976. 
91 CL. Boff. o.c., 192. 
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cristianismo latino-americano? Existe na América Latina um momento histórico no qual 

a fé, diante da realidade, por exigências intrínsecas, só pode ser vivida na práxis? 

Se tais questões forem respondidas de modo afirmativo, a fé cristã teria de ser 

tematizada no contexto específico dos latino-americanos e de preferência assumir 

uma linguagem e uma práxis fundamentadas nesta experiência cristã nova. Essa 

exige um novo método teológico relacionado com uma determinada realidade 

histórica, de repressão sobre as verdadeiras aspirações humanas, que vise a 

libertação integral e demonstre que a urgência da libertação requer, em primeiro lugar, 

uma práxis de caráter sócio-político. E, além de uma reflexão sobre o método teológico 

específico, a TdL deverá se constituir numa tematização das novas correlações cristãs 

e em novos caminhos de atuação sobre o real. 

O ponto de partida da TdL é o mesmo que o da Filosofia da Libertação, isto é, 

a dependência vivida pelos latino-americanos tanto no campo econômico como no 

campo político, cultural e religioso. Mas, visto terem sido os cientistas sociais os 

primeiros analistas das características próprias da dependência latino-americana, a 

TdL busca a mediação das ciências sociais92. O específico e exclusivo da TdL, é a 

integração da fé na práxis libertadora. Mas aí surgem novas perguntas: como refletir 

teologicamente este ponto de partida, a situação de dependência? Qual é a 

mensagem presente nesse lugar teológico? Nesse contexto, qual é o lugar e de que 

modo os sinais dos tempos se constituem em instrumento e matéria da TdL? E essa 

integração da fé na práxis, como se concretiza? Para uns fé e práxis somente se 

encontram no engajamento revolucionário. Mas existem muitas diferenças nas etapas 

e concepção de práxis, no que toca à integração das ciências sociais e no tipo de 

integração que pretendem. De modo geral, podemos afirmar que os teólogos da 

libertação estão concordes quanto ao ponto de partida e sua importância como lugar 

teológico, que a teologia não é uma reformulação dos dados da Revelação, a fé da 

problemática contemporânea, mas uma reflexão crítica sobre a práxis histórica da 

libertação à luz da fé, isto é, uma compreensão da fé junto da práxis libertadora. E, 

sob esse prisma, sobretudo o AT oferece subsídios excelentes por se referir à uma 

situação análoga.93. 

 
92 O melhor trabalho nesse campo é o de CL. Boff. Teologia e Práxis: teologia do político e suas 

mediações, Petrópolis, Vozes, 1978. 
93 Cfr. L. Boff. Teologia do Cativeiro.. 
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Relativamente às diferenças e concordâncias, poderíamos estabelecer 

basicamente dois grupos dentro da TdL. O primeiro grupo é formado por E. Pironio, J. 

A. Hernández, S. Galilea e J. L. Segundo e tem os seguintes pontos em comum: 

a) O ponto de partida, isto é, a situação de dependência vivida pela América 

Latina, concretiza-se, na miséria da grande maioria de sua população, e que esses 

teólogos caracterizam como situação de pecado. 

b) Entendem também que o ser humano tem direito à uma libertação integral e 

que, para que isso aconteça, são necessárias profundas e urgentes mudanças 

sociais. Fundamentam suas teses numa antropologia bíblica, uma perspectiva ética, 

também de procedência bíblica, em uma teologia escatológica. E, ressaltando a 

dimensão escatológica da libertação, fazem uma TdL baseada nos sinais dos tempos, 

onde a dominação inspira a teologia e a teologia interpreta a libertação. Nisto, segundo 

esses teólogos, estaria o específico da fé e da práxis cristãs. 

c) Entendem ainda que o lugar teológico está na história e esse possui caráter 

profético e, portanto, a partir da opção pelos pobres. 

d) Postulam, outrossim, que tal tipo de atuação requer uma igreja pobre, dos 

pobres, tendo em Cristo o modelo de libertação. 

O segundo grupo é formado por G. Gutiérrez, H. Assmann, Clodovis Boff, Frei 

Betto e outros. Esse grupo de teólogos acentua a necessidade do conhecimento 

científico da realidade e que o lugar teológico eminente é a práxis, a qual se concretiza 

no político, onde operam com conceitos não teológicos mas filosóficos e sócio-

políticos e, através desses, explicariam as exigências da práxis libertadora. Depois, 

num segundo momento e em função da práxis, realizam a hermenêutica da fé. 

 

 

 

 

 



113 
 

A. Quais são as principais colocações de G. Gutiérrez94? 

 

a) O ponto de partida é constituído pelo compromisso teórico-prático do projeto 

histórico da AL: dá uma práxis libertadora. 

b) Tal teologia inclui a opção por uma luta revolucionária de caráter socialista, 

com a consequente negação do capitalismo. Na prática ela engloba a eliminação da 

instituição da propriedade particular dos meios de produção, a criação de um governo 

popular e a apropriação social da riqueza e da liberdade. 

c) A práxis dita como deve ser a teologia e não o contrário. 

d) A luta de classes e o pobre pertence a uma classe determinada. Portanto, a 

opção pelo pobre, para ser eficaz, deve ser uma opção pela classe do pobre. 

e) Junto da classe pobre é preciso pensar a fé e fazer teologia, na perspectiva 

da Palavra de Deus interpretada pela comunidade, a partir do lugar onde a 

comunidade se encontra, em sua situação. 

f) A teologia terá um caráter eminentemente político, opção necessária à tarefa 

latino-americana. 

g) A verdadeira teologia surge como fruto da relação interdisciplinar entre práxis 

e fé. 

h) Libertação histórica e escatologia não se contrapõem, nem se justapõem, 

mas se implicam mutuamente. 

 

B. Quais são os principais tópicos de H. Assmann? 

 

a) O ponto de partida da teologia de H. Assmann é constituído pela realidade 

dos países mantidos em subdesenvolvimento. 

 
94 Cfr. G.C. Gutierrez. Teologia da Libertação. Vozes, Petrópolis, 1976 e, do mesmo autor: A 

força histórica dos pobres, Vozes, Petrópolis, 1981. 
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b) Sua teologia dá primazia à práxis, a qual comporta uma opção 

revolucionária, escolha de estratégias ou táticas ideologicamente determinadas e a 

opção do modelo marxista de análise social. 

c) A teologia será, antes de tudo, uma praxeologia, isto é, uma reflexão 

histórica, sobre a práxis da libertação. Nessa perspectiva, a fé só é verdadeira quando 

se faz verdadeira, isto é, historicamente eficaz para a libertação. 

d) A dimensão da verdade da fé está em estreita conexão com sua dimensão 

ético-política. 

e) Essa só é possível numa ideologização aberta da fé, a qual tem a função de 

combater a dupla ideologização existente: 

– a da ordem, camuflada em ideologia cristã e democrática, manto protetor dos 

sistemas fundamentados na força e na exploração. 

– a do pacifismo que alimenta a passividade e não permite a tomada de 

consciência e o assumir a ideologia da luta revolucionária. 

f) Assmann sabe que uma teologia fundada na praxeologia faz surgir questões 

graves e radicais para a teologia fundamental, mas entende que é melhor enfrentá-

las do que escondê-las. 

g) Essa teologia terá caráter profético e amplo no abandono de um modelo 

hierárquico que dualiza o tempo e o espiritual, e que ideologiza os ideais cristãos de 

ordem, paz, amor e caridade. 

h) Uma teologia fundada na práxis tem vantagem porque essa desideologiza e 

possibilita o ato de fé como encontro da interpelação de Deus na história concreta. 

i) Somente tal ato de fé possibilita uma teologia. Mas em tal ato de fé, Cristo 

será iluminado e, por sua vez, será iluminante, como se requer da função específica 

da fé. 

Basicamente, Assmann95 faz uma hermenêutica política da fé, dá o primado à 

práxis e adota o modelo marxista, usando a descoberta da verdadeira fé²¹. 

 
95 Cfr. H. Assmann. Teología desde la praxis de la praxis de la liberación. Ensayo teológico 

desde la America dependiente. Ediciones Sígueme, Salamanca, 1973 e "Aspectti fondamentali della 
riflessione. teologica nell' America Latina e valutazione critica della “teologia della liberación” In AA.VV. 
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B. A posição de Clodovis Boff 

 

A TdL é um novo modo de fazer teologia que só é compreensível a partir do 

compromisso político de certos grupos cristãos engajados na luta pela libertação dos 

povos latino-americanos. É dentro desta luta que a TdL interpreta e elabora o 

cristianismo, a qual, desse modo, não é uma teologia para a contemplação (ascética, 

personalista ou existencial), mas uma teologia da práxis libertadora96. 

A TdL é, portanto, uma reflexão a partir dos sinais dos tempos, do evento, do 

presente e da práxis histórica. Para tanto, o teólogo da libertação quer compreender 

cientificamente o momento histórico, para num segundo momento, à luz da fé na 

Palavra contida na SE, agir. Adotando esse método, o teólogo da libertação tem como 

pressuposto epistemológico que a intervenção de Deus na história não se limita à 

intermediação do homem, mas também à história entendida como resultado ou 

produto da práxis humana. Neste sentido, se a compreensão da história é um 

pressuposto da fé, o compromisso prático passa a ser pressuposto para a 

compreensão da história. 

Esse novo modo de fazer teologia consiste, portanto, na reflexão crítica da 

práxis histórica à luz da Palavra e é uma reflexão sobre o compromisso político dos 

cristãos inseridos na história97. Mas é uma teologia política específica que, com o 

nome de TdL, tem o conceito de libertação como a saída da dependência (teoria da 

dependência) e expressa com categorias teológicas os desejos de mudança radical 

na vida sócio-econômico-política, bem como na vivência da fé presente em muitos LA. 

Esse novo modo de fazer teologia pressupõe que a história seja concebida 

como o processo de libertação do homem, não só como a entendiam Hegel e Marx, 

mas também com as práticas fornecidas pelo AT. Essa perspectiva histórica latino-

americana se caracteriza pela consciência religiosa, porque entende-se que as 

"revoluções criollas" tinham realizado somente a libertação das elites dominantes, as 

quais, crescendo de maturidade, entregaram-se à irresponsabilidade, fazendo 

acordos imediatistas e interesseiros com grupos econômicos dos países ricos e, que 

 
Teologie del Terzo mondo, teologia nera e teologia latino-americana della liberação. Brescia, 
Queriniana, 1974, 37-53. 

96 Cfr. as obras citadas de Cl. Boff, em especial Teologia e prática. 
97 G. Guttierez, Teologia da Libertação, p. 22. 
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além do entreguismo, partiu para a compactuação com a drenagem e a sucção 

econômica sobre as camadas mais pobres das populações LA. E as perguntas mais 

angustiantes que ficam são: Como podem populações inteiras ser tão exploradas e 

ficar quietas, não fazer nada, e como, com tal população, se podem fazer uma 

libertação mais global, profunda e abrangente? 

Nos primeiros movimentos do século 20 as tendências foram de caráter 

nacionalista e desenvolvimentista. Mas logo notou-se que, a depreciação e o 

empobrecimento da população aumentavam. Então, muitos pensadores e 

pesquisadores sociais (F. H. Cardoso, Weffort, Martin, Quijano, Bambirra e outros) 

buscaram uma explicação mais aprofundada na Teoria da dependência de origem 

marxista (R. de Luxemburgo, Lênin, Bukharin), mas adaptando-a à especificidade dos 

países dominados e não, como os marxistas clássicos, à especificidade dos países 

dominadores. E assim surgiu a hipótese, confirmada como tese, de que o 

desenvolvimento era um subproduto histórico-político do desenvolvimento de outros 

países. E isto veio a ser confirmado pela Trilateral, a qual, com suas teses de 

interdependência econômica de todos os países, da impraticabilidade do Estado-

nação, e da necessidade de recorrer ao BM e ao FMI, fatos que acentuam ainda mais 

a dependência e adiam o combate da pobreza e da fome para as calendas gregas. 

Ora, pensadores LA, laicos e religiosos, colocaram o processo de libertação 

como contraposição, como caminho inverso ou da dependência. Esse processo de 

libertação se torna, na TdL, o lugar da relação da vida cristã. Por isso o objeto da TdL 

não será imediatamente a Revolução, mas a práxis histórica dos cristãos. Há, 

portanto, um deslocamento dentro do objeto da teologia. A teologia tradicional tinha 

como objeto imediato a Palavra de Deus mediante o Magistério. A TdL tem como 

objeto imediato da reflexão, a práxis cristã dentro da realidade histórica concreta de 

dependência. 

Mas aqui surgem questões: Como conhecer crítica e cientificamente a 

realidade e a pertinência da práxis? Com quais instrumentos? 

Cl. Boff responde que esse conhecimento se daria mediante a análise da 

realidade com a mediação das ciências sociais. Mas a análise da realidade mediante 

as ciências sociais não é teologia, ainda. Sem a interpretação da Palavra de Deus não 

há teologia e nem TdL. Porém, a TdL entende que a Palavra de Deus não se oferece 
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de modo imediato mas somente mediante as ciências interpretativas ou 

hermenêuticas. Nesse caso a TdL se utilizará de duas mediações: 

A primeira de ordem sócio-analítica, onde o teólogo da libertação parte de uma 

opção prática, de caráter ético e político, pela causa dos explorados para, em seguida, 

buscar uma análise científica da realidade social, na qual se dá uma opção prática. 

Necessita, então, das ciências sociais para detectar os mecanismos geradores da 

pobreza, da exploração e os caminhos possíveis para o projeto libertador. E, claro, o 

teólogo da libertação entende que o método marxista de análise social seja o mais 

adequado para a realidade LA. 

A segunda é de caráter hermenêutico, isto é, o teólogo da libertação procura 

interpretar teologicamente a realidade medida pelas ciências sociais. Isso requer a 

referência à Sagrada Escritura. Mas como interpretar a SE? Pela letra do texto? Pela 

comunidade leitora ou auditora? 

Cl. Boff entende que a leitura do texto sagrado deve ser feita na relação entre 

a letra do texto e a comunidade que o lê ou ouve, relação mútua e dinâmica, a qual 

se traduz num vai-vem contínuo. Apesar de considerar que a mensagem nunca é 

perfeitamente objetivável, entende ser possível fazer um trabalho teórico no qual se 

produzam conhecimentos teológicos, porque: 

a) há uma matéria-prima (a realidade decifrada analiticamente) 

b) sobre a qual são aplicadas categorias teológicas (salvação, graça, pecado, 

redenção, Reino de Deus etc.) 

c) que a transformam num produto teológico, isto é, numa leitura teológica da 

realidade social 

Então, a TdL é uma leitura específica da fé, feita em cima da realidade social 

interpretada analiticamente que, em última análise, é uma elaboração teológica do 

político, uma relação teórica com a práxis. Mas, além desta relação teórica com a 

práxis, a TdL está unida à práxis por uma relação prática. Realizada no engajamento, 

a reflexão teológica submetida à verificação da própria práxis. Então, é a práxis que 

julga e prova a reflexão teológica e se torna o "critério de verificação" da teologia, 

porque só é boa teologia aquela que efetivamente conduz à libertação. Assim, há uma 

alternância, uma dupla face na dialética da TdL: de um lado, é uma prática política 
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que exige uma teoria social científica em interação, e, de outro lado, é uma prática 

pastoral que exige, de novo em interação, uma teoria teológica.98 

 

6.2 O contexto histórico, social, econômico e político da tdl 

 

1. Aspectos Gerais 

 

Até a década de 60 grande parte dos estudos e pesquisas realizadas na AL, 

dependiam do quadro conceitual da sociologia funcionalista norte-americana, e eram 

feitas a partir de categorias como mudança, desenvolvimento, modernização. Essas 

análises não identificavam corretamente os atores sociais, ficavam com 

generalizações vagas e não chegavam à realidade objetiva. Dessa forma o 

subdesenvolvimento era atribuído à preguiça, a falta de disciplina e ascese no 

trabalho, ao individualismo, às carências na educação e outros fatores. Mas não se 

considerava a questão de fundo — a relação entre capital e trabalho. Também não 

eram estudados os interesses específicos das classes dominantes, locais e do capital 

transnacional99. 

Quanto às análises sobre o Estado, elas também eram colocadas na 

perspectiva da modernização. Não se estudava o Estado em propriedade e aval das 

elites dominantes. Mas como uma instituição, formalmente correta e justa, a qual, 

modernizada resolveria os problemas fundamentais. É bem verdade, houve 

pesquisadores conscientes que, por exemplo descobriram ser o Estado brasileiro um 

patrimônio das elites dominantes, um mando exercido em nível patrimonialista. 

Familiar e utilizado em estreita coordenação. Mas essas pesquisadoras eram em 

número reduzido. 

 
98 Quanto aos curto-circuitos devemos anotar o seguinte para as elites dominantes, enquanto 

a Igreja abençoa o Status quo não há problemas. Enquanto ela pretende enfrentar a realidade deve 
ficar confinada à sacristia. Ora, a TdL opta pelo enfrentamento das injustiças. Mas como fazê-lo? 
Participando de um Partido Político? Trabalhando nas CEBs? Ficando no discurso teórico? 
Permanecendo na Igreja institucional ou saindo? São perguntas que nem sempre foram respondidas 
de modo docente pela TdL. 

Talvez pudéssemos responder algumas dessas questões se dispuséssemos da tese do 
professor J. Van Nieuwenhove, defendida em 1974 na Universidade de Strasburgo, da qual tivemos 
boas referências e que leciona atualmente em Nimega. 

99 Cf. L. Bordin. O Marxismo e a Teologia da Libertação. Dois Pontos, Rio de Janeiro, 1988. 
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Quanto aos analistas da Igreja também. Eles a entendiam como uma instituição 

social, comparando seu aparelho de poder como o do Estado. Nessa perspectiva, 

entendiam e entendem ser a opção política de certos setores da Igreja latino-

americana mais uma relação de recuperação da influência perdida em relação aos 

operários do que como um avanço importante nos campos teóricos e práticos (TdL, 

isso é não entender a Igreja). Ela está inserida dentro da sociedade e seus membros 

estão envolvidos nas ideologias e conflitos da sociedade com suas classes. Dessa 

forma, a Igreja, além de ser uma instituição social e de poder, é um lugar social100 

onde se refletem as classes, os estamentos, os conflitos entre etnias e os 

enfrentamentos ideológicos existentes na sociedade perpassam também a Igreja, 

bem como as práticas religiosas. Há umas formas e práticas religiosas dominantes e 

outras que são dominadas. E não basta apenas estudar as estruturas institucionais 

da Igreja. Deve-se, também, analisar a comunidade dos fiéis com seus interesses, 

suas tendências, com suas perspectivas éticas e ideológicas. A religião popular é, por 

exemplo, relativamente autônoma e muitas vezes exerce a função da resistência e da 

objeção de consciência. Sob esse aspecto, a Igreja é também uma instituição 

complexa. Se nela há uma unidade institucional, seus membros procedem de classes 

diferentes com suas ideologias e cosmovisões. Exemplo: a maioria dos teólogos da 

libertação são filhos de pequenos agricultores. Outra coisa interessante: a maioria 

daqueles que os combatem também são filhos de pequenos agricultores. Como 

explicar esse fenômeno? 

O certo é que a perspectiva desenvolvimentista fracassou e a maioria dos 

países latino-americanos ficou sendo dirigida por regimes militares de extrema direita, 

servindo aos interesses das elites dominantes locais e transnacionais e foram 

praticados verdadeiros genocídios. 

Obedecemos as novas orientações dos EE.UU., constituindo suas doutrinas de 

segurança nacional, tais regimes apontaram repressões violentas, torturas, prisões 

arbitrárias e “desaparecimentos”. Isso provocou uma indignação tremenda por parte 

do clero, de leigos e depois de bispos, também porque notaram, por exemplo, no 

Brasil, que o MEB e outras instituições católicas foram proibidas pelos militares. 

 
100 Para aprofundar essa tese cfr. L. A. Gomes de Souza. Classes populares e Igreja nos 

caminhos da História. Ed. Vozes, Petrópolis, 1982. 
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Assim sendo, embora existindo várias tendências dentro da Igreja, como a 

conservadora, a reformista, os assistencialistas, surgiram os socialistas, denominados 

de progressistas, em função de uma terminologia usada durante o transcorrer do 

Concílio Vat. II. Apareceram, então, os “Sacerdotes do Terceiro Mundo” (Argentina, 

1968), o “Movimento Onis” (Peru, 1968), o “Movimento Golconda” (Colômbia, 1969), 

“Igreja e Sociedade” (Bolívia, 1969), “Cristãos para o Socialismo” (Chile, 1971), etc. 

Esses movimentos tiveram grande repercussão junto ao clero e junto à sociedade. 

Muitos bispos também passaram a ter as mesmas convicções. 

É a nesse quadro, da Igreja de Medellín e de Puebla que se define em sua 

opção pelos pobres, a qual foi é contraditada por muitos de modo assistencialista e 

paternalista, mas por outros, os teólogos da libertação, a Ação Católica Brasileira, o 

MEB e as CEBs, como representação do desejo de modificações radicais por parte 

do povo latino-americano. 

A gênese da TdL está aí, na evolução do pensamento cristão em direção à 

compreensão da realidade como uma questão econômica, de dependência do capital, 

seja nacional ou transnacional, como opressão política por parte das elites dominantes 

locais e como exclusão dos pobres das necessidades e direitos fundamentais de um 

ser humano, como direito à vida, a alimentação, a habitação, a educação e a saúde. 

Diante disso, em Medellín (1968) a Igreja vai abordar a questão da libertação integral 

e Puebla (1979) a articula com a “opção preferencial pelos pobres”, dando respaldo 

institucional aos cristãos engajados na prática da libertação. Neste contexto é que, em 

1971, G. Gutierrez lança a primeira obra, até hoje fundamental, para se entender a 

TdL.101 

 

2. O discurso secular sobre a Libertação 

 

Paralelo ao discurso teológico corre o discurso secular, o qual se desdobra em 

dois planos, o pedagógico e o filosófico, embora alguns filósofos da libertação, em 

algumas obras, pelo menos, possuam uma postura mais teológica que filosófica102. 

Mas tanto a filosofia da libertação como a pedagogia libertadora (bem como a teologia) 

 
101 G. Gutierrez. Teologia da Libertação. Ed. Vozes, Petrópolis, 1976. 
102 Cfr., por exemplo, E. Dussel. Ética comunitária. Vozes, Petrópolis, 1987. 



121 
 

se fundam em alguns dados comuns como a colonização e as dependências 

posteriores e, particularmente, das "Revoluções creolas" ou de independência que 

significaram apenas os interesses das elites dominantes dos diversos países latino-

americanos. 

Segundo a pedagogia e a filosofia da libertação, a colonização na AL se deu 

nos moldes do próprio Romano, com a ocupação militar em primeiro lugar, depois a 

participação do clero, a organização do governo e a conversão das populações 

indígenas à fé e a moral católicas, isto é, na imposição do ethos europeu como a forma 

certa de viver e pensar o cristianismo. E a consequente destruição do mundo cultural 

local (mitos, artes, símbolos, expressão religiosa etc.) causou, como notou Las 

Casas103, a perda da identidade e uma atmosfera tanática. Assim, o tema "Em nome 

de Deus e de sua Majestade o Rei" se estabeleceu a dominação, a destruição das 

culturas locais e em criação às vontades manuais de servir, executando-se raros 

casos. Mais tarde, através das Revoluções de Independência, a dominação cultural 

se solidificou e, com a dominação econômica, política, religiosa e cultural, a qual é 

relativa aos interesses dos países ricos, ficou impedida a soberania ou 

autodeterminação dos países LA e a grande maioria das populações lá foi colocada 

num processo crescente de favelização. 

Dessa forma, dominação ontologicamente, o latino-americano vive e chama a 

escravidão, e faz dela o seu hábitat natural, cultivando o fatalismo, a ignorância, a 

irresponsabilidade, a materialidade, o medo e o silêncio. Assim, o LA é um alienado 

que tendo introjetado a dominação, a submissão, a passividade, desse o penso e 

desejo do patrão, renuncia à sua liberdade, a seu discurso, o próprio não tem mais 

capacidade de dissensão — a sua participação, e depende de entidades superiores, 

empiricamente separadas dele. Tendo abdicado de si mesmo, o LA vive e não ser104. 

E, se em outros lugares, existir significa conviver, participar, decidir e criar, aqui, para 

muita gente, viver significa vegetar, estar-à-disposição, ou trabalhar para o patrão, 

acreditando que viver é só ter consciência para o patrão e cultivando a superioridade 

do chefe, do senhor. 

 
103 Frei Bartolome de Las Casas. Brevíssima Relação da Destruição das Indias, O Paraíso 

perdido. LPM Ed. Porto Alegre, 1984. 
104 Cfr. R. Zimmermann. A América Latina o Não-Ser. Uma abordagem filosófica a partir de E. 

Dussel, 1962-1976. Ed. Vozes, Petrópolis, 1987. 
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Assim o Latino-americano possui, além de dominador externo, também o 

dominador interno, este através do processo de introjeção da inferioridade. É daí 

proceder na conformação ao "destino", às "explicações" ingênuas e à "dependente" 

em relação aos desígnios de entidades metafísicas. Por isso, muitos intelectuais 

latino-americanos colocaram a libertação na perspectiva pedagógica105. Nesse 

sentido a libertação teria início com a conscientização, um processo pedagógico 

político através do qual o ser humano (até agora objeto) se tornaria sujeito de sua 

interpretação (teoria) e da transformação de sua realidade (práxis). Nesse nascimento 

do homem latino-americano como sujeito implicaria na passagem de uma consciência 

acrítica (que não vê a realidade, é primária, intransitiva e fechada), ingênua (que 

simplifica e é estática e gregária) para uma consciência crítica (adulta e 

socializada).106 

A gênese da consciência crítica passa pelo rompimento do silêncio, pela 

dissensão e pela criação de uma cultura que permitisse a realização do projeto 

histórico latino-americano. Dito de outra forma, isso se daria pela passagem de um 

estado de imersão para a emersão (inserção), da alienação para a consciência crítica, 

de objeto para sujeito e da escravidão para a libertação entendida como processo 

permanente. Mas é, sobretudo, como processo dialógico que essa pedagogia pode 

ser entendida. O autoritarismo, o conservadorismo, o dirigismo doméstico e a 

dominação não realizam nem detonam um processo público, provocando o 

liberalismo, mas reproduzem o mesmo. Ora, segundo esses autores, só a 

ultrapassagem da dialética dominador-dominado, na perspectiva da alteridade, do 

reconhecimento do outro como outro, é que as liberdades acontecem.107 

Destacam, também, os mesmos autores, a figura do líder que problematiza, 

questiona, acompanha, participa e é presente estimulante, não na imposição de sua 

verdade, mas na busca de verdade libertadora. Nesse sentido, a pedagogia 

libertadora resgata a função utópica da ação humana, justamente porque é prévia 

sócio-política em direção a uma democracia real. Esse nega as teses do 

desenvolvimento e da Trilateral porque essa produziria a satelização crescente, a 

 
105 Cfr. P. Freire. Educação Prática da Liberdade. Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1967 e, do 

mesmo autor, Pedagogia do Oprimido. Ed. Paz e Terra, 7ª ed. Rio de Janeiro, 1979. 
106 Cfr. O. P. Colombo. "A Filosofia da Educação de P. Freire", in Filosofia da Educação, Ed. 

EST, Porto Alegre, 1981, 99-109. 
107 A pedagogia libertadora tem, na América Latina, ainda muitos outros autores como Ernani 

Maria Fiori, A. J. Severiano, E. Ferreiro, D. Saviani, M. Gadotti, M. de la Puente etc. 
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perda da soberania, das peculiaridades culturais e, sobretudo, porque prosperariam 

apenas um modelo de desenvolvimento econômico e tecnológico, visando o 

consumismo e uma axiologia fundamentada no ter e no saber, a qual rearticula a 

dominação e a desagregação cultural. 

Na perspectiva de E. Dussel108, a filosofia da libertação coloca o homem 

dominado-libertador a nível metafísico, na direção da alteridade, da compreensão do 

outro como outro. Para Dussel, no coração da filosofia ocidental, começa a lógica da 

dominação. A filosofia ocidental criou, segundo Dussel, uma ontologia que somente 

considera o mesmo, que é aristocrática e opressiva e como tal só aprecia 

positivamente o centro, o ethos do dominador, bem como sua moral, suas concepções 

políticas. 

Em contraposição à ontologia da totalidade, Dussel põe a metafísica da 

alteridade. A ontologia da totalidade é inútil e mesmo, exclui o outro e interpreta a 

história como o eterno retorno do idêntico. A alteridade é pensada no interior de uma 

hierarquia, na qual, uma categoria de ser humano é concebida como superior, 

portadora livre, enquanto a outra é vista como inferior, dependente e escrava. A partir 

desse ponto de vista, a educação, a política, a família, a economia, vão ser 

estabelecidas pelo homem superior, o dono do saber e, portanto, o único habilitado 

de transmissão da verdade. Dessa forma, tal ontologia pré-determina quem é escravo 

e quem é livre, e fundamenta uma história como sucessão de lutas, porque a 

identidade dos homens superiores se arquiva a partir da inferioridade dos escravos. 

E a história se torna processo de aniquilamento, pois o progresso só é entendido como 

tal quando repete a dialética dominador-dominado ou o eterno retorno do mesmo. 

Na metafísica da alteridade, o terceiro momento de dialética quebra a repetição 

do idêntico e faz surgir a novidade, já que aí se dá à passagem da relação de 

dominação para uma relação de acolhimento do outro como outro, liberdade 

irredutível e apelo de reconhecimento da dignidade da pessoa humana. 

Portanto, não será através do “desarrollismo” mas de um confronto 

reconciliador e gerador de um mundo humano que se dará à libertação. Para tanto, 

novas opções éticas devem fundamentar o processo da libertação. Porque, embora 

 
108 Para esta síntese utilizamos as seguintes obras de L. Dussel: Filosofia da Libertação, Ed. 

Loyola, S. Paulo, 1980 e Para uma Ética da Libertação latino-americana. Ed. Loyola, São Paulo, s/d, 
(5 vols.). 
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as forças econômicas, políticas e militares possam ajudar, em última análise, a 

libertação se dará através das exigências eficazes da alteridade. 

Mas, tanto a pedagogia libertadora como a filosofia da libertação têm, na 

América Latina, muitos obstáculos. Entre os principais, nós destacamos o 

individualismo, o culto da personalidade, o egoísmo familiar, o militarismo, a 

organização das elites dominantes e a repressão que exercem através do Estado, o 

espírito capitalista, o tradicionalismo, o cultivo da lei e da ordem, a resignação, a 

submissão, a reverência em relação aos dominadores, a indolência e o medo. 

O medo é certamente, uma consequência da história da dominação de todas 

as elites dominantes sobre os segmentos mais pobres da sociedade. Esse medo está 

ancorado na intocabilidade da instituição da propriedade privada, a instituição mais 

sagrada da lei e ao “comunismo”. O Estado Terror criado pelas mesmas elites, a fim 

de paralisar a mente dos dominados e impedi-los de solidarizar-se. 

Tudo parece muito mais difícil. Os Meios de Comunicação pertencem às elites 

dominantes e fazem o inverso da libertação. A educação é controlada pelo Estado, e 

o Estado é “propriedade” das elites dominantes e é contrária à libertação. Além disso, 

as Forças Armadas estão sempre vigilantes em relação às diretrizes dos EE.UU. e 

aos interesses das elites dominantes locais. 

 

6.3 A origem concreta da TdL 

 

O holocausto latino-americano 

Vimos que a TdL nasce no seguinte contexto: a renovação teológica propiciada 

pelo Concílio Vat. II, o surgimento de movimentos sociais e revolucionários, onde 

muitos cristãos estavam ativamente comprometidos, o surgimento de uma nova teoria 

social, a teoria da dependência109, em contraposição ao funcionalismo americano e 

também ao marxismo ortodoxo dos partidos comunistas tradicionais, a qual associa o 

capital transnacional e o desenvolvimento dos países ricos, bem como a cumplicidade 

 
109 Essa teoria foi formulada inicialmente por sociólogos e economistas como C. Furtado, F. H. 

Pedroso, G. Arroyo, V. Bambirra, Th. dos Santos, F. Weffort, A. Quijano, F. Hinkelammert, R. M. Marini 
e outros e têm marcante influência nos teólogos da libertação. 
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do capital pelas elites dominantes locais, a miséria da grande maioria das populações 

latino-americanas. Quanto ao capital transnacional, cabe salientar que este determina 

as regras de jogo da economia interna do país, estabelece o valor do trabalho e faz a 

expropriação e a sucção econômicas em função do pagamento dos juros do dinheiro 

emprestado, causando o empobrecimento cada vez maior110. De outro lado, as elites 

dominantes locais, orientadas para o lucro imediato, primam pela irresponsabilidade, 

não possuem consciência social nem patriotismo, depreciam a natureza, constroem a 

“bomba pacífica” em comunhão com o capital transnacional e, nas eleições, com base 

no voto de cabresto, conseguem votos suficientes para suas “democracias 

representativas”. Sob esse aspecto vamos analisar apenas uma instituição brasileira: 

o Estado. 

Como é e como funciona o Estado brasileiro? O Estado brasileiro é constituído 

pelo conjunto de pessoas, corporações e instituições que possuem o manejo do poder. 

Como age o Estado brasileiro? Ele impõe as regras de jogo para a sociedade brasileira 

a fim de proteger e defender a estrutura da economia vigente, seus mecanismos ou 

encenações de vida. 

Formalmente, o Estado brasileiro é semelhante a outros Estados capitalistas. 

Tem seus aparelhos técnico-administrativos, ideológico-jurídicos e os repressivos. 

Esses aparelhos compreendem as leis, o sistema judicial, o congresso nacional, o 

governo, a burocracia ministerial e das repartições públicas em geral, os tecnocratas 

– espécie de máscara com a capacidade especial de enganar os valores dos jogos de 

números –, as Forças Armadas e o sistema policial. O Estado brasileiro também se 

justifica dizendo que faz “tudo pelo social”, mantém “a lei e a ordem”, argumenta a 

necessidade da dependência externa e defende a situação atual como necessária. 

Através do sistema educacional, dos meios de comunicação de massa111, do 

favorecimento oportunizado a certos partidos de religião ou de propaganda, o Estado 

 
110 Atualmente, no Brasil, o Ministro da Fazenda está preparando um plano de contenção de 

despesas que agrade ao FMI e que terá como consequência um novo arrocho salarial. Nossa 
"autonomia" econômica está atrelada ao FMI. 

111 No Brasil, as grandes redes de comunicação de massa pertencem a 7 famílias. Mas, além 
de nossas informações dependerem de 7 famílias, as redes de comunicação são concessões do 
Estado, renováveis a cada dois anos. Enquanto defendem o status quo são renovadas e têm privilégios 
não precisam pagar impostos e são consideradas de utilidade pública. De fato, programam a nossa 
cabeça, induzem, desviam a atenção e constroem uma outra realidade que não é a nossa. Quanto ao 
sistema educacional, o Estado brasileiro não cumpre a Constituição, nem a Emenda João Calmon, e 
não parece interessado na educação. 
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vai colocando na cabeça dos brasileiros as seguintes ideias: somos pobres porque 

não temos iniciativa, não estudamos ou não temos sorte112; fazer greve seria negar 

obediência à lei e a ordem, promover a “desordem”, a baderna e tentar contra a vida 

e a paz social. Somos um povo pacífico, religioso113, “socialmente desenraizado” e 

vivemos numa democracia racial, somos o país do futuro e devemos evitar as 

síndromes da catástrofe e do pessimismo. Quando protestamos, estamos prestando 

um desserviço à democracia e impossibilitando a transição para a democracia. 

Aparentemente, o Estado brasileiro é uma instituição mediadora entre os 

empresários e os trabalhadores e, em relação a outros países, sobretudo os 

desenvolvidos, representa a nossa soberania. Mas as coisas não são assim. O Estado 

brasileiro, através de seus aparelhos e de seu sistema de moral, é contra os 

assalariados. Quem faz a lei, quem deve observá-la e para que servem114? O Estado 

brasileiro é patrimônio das elites dominantes com seus tutores ou orientadores. As leis 

são feitas pelo Estado sem os trabalhadores; os únicos que sofrem as leis. As elites 

dominantes estão acima das leis, enquanto o mundo da contravenção, da economia 

subterrânea se coloca à margem das leis. 

Se, no que tange à sua legitimidade, as leis são questionáveis, o que dizer de 

nossas eleições, de nossa democracia representativa? Pode ser candidato quem tiver 

votos ou quem tiver dinheiro. O maior número de candidatos está com aqueles que 

têm dinheiro. Quem tem dinheiro ou arranja dinheiro através de compromissos. O 

melhor é ter dinheiro para comprar votos. Também, num país de fome e desemprego, 

é possível obter votos através da concessão de empregos que engordam a máquina 

administrativa e que permitem ao Estado aumentar seus impostos sobre o consumo 

do resultado ou através da "obrigação" ou um "pagamento" de favores já concedidos. 

Dessa forma, a impressão que se tem é que as eleições se constituem numa grande 

farsa e que os políticos fazem teatro, e que o executivo não possui legitimidade. Ora, 

o poder judiciário depende, no Brasil atual, do executivo, e este é tutelado pelas 

 
112 O Estado Brasileiro é o que mais jogos legais e ilegais permite e fomenta. Se consideramos 

a Bolsa de Valores, o "open" e o "over" como jogos, então temos aqui o maior cassino do mundo. 
113 Para isso as seitas são desejadas porque não fomentam a consciência crítica, mas, ao 

contrário, fabricam "milagres" e fanatizam. 
114 Temos, no Brasil, mais ou menos 40.000 leis que poucos conhecem e, menos ainda, as 

praticam. 
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Forças Armadas, que, por sua vez, obedecem às orientações ideológicas dos EE.UU. 

Eis o cunho vicioso. 

O Estado brasileiro também funciona como avalista (instrumento legalizado) 

dos interesses dos grupos econômicos nacionais e transnacionais115. Em função de 

seus interesses, as elites dominantes, através do Estado, realizam conchavos 

valiosos, negociatas, permitem grandes investimentos estrangeiros sem controle, 

aceitam os mecanismos de dependência relativos às regras do comércio exterior e 

permitem interferências políticas, ideológicas e culturais116. E, seguindo as instruções 

da Trilateral, do BM, do FMI, o Estado brasileiro utiliza seu aparelho repressivo para 

amedrontar, ferir, demitir ou eliminar pessoas, para criar um clima de medo, de auto-

repressão e apatia. Essas instruções da Trilateral são de que o Estado brasileiro deve 

orientar-se para uma democracia viável, governável, relativa, restrita, enfim, uma nova 

democracia que corresponda aos interesses do capital transnacional (e do 

nacional)117. 

E assim se delineia o caráter patrimonialista do Estado brasileiro. Ele pertence 

às elites dominantes, e essas perpassam, através dele, os seus desejos. Sabemos 

que o Estado patrimonial é patrimônio das elites dominantes, donas do território 

brasileiro, bem como de tudo o que se encontra nele (pessoas e bens); podem vendê-

lo, dá-lo de presente, cedê-lo ou emprestá-lo, como se fossem uns dias de caça 

reservada.118 

Enquanto isso acontece, a grande maioria da população brasileira não tem 

comida, nem escola, nem casa e nem saúde. 

Mas as populações pobres, além da subnutrição com suas consequências 

físicas e psíquicas, sofrem ainda o autoritarismo e a repressão, métodos exercidos 

 
115 O Estado brasileiro é mais uma administração dos interesses particulares locais e do capital 

transnacional. 
116 O Gen. Walters é uma espécie de símbolo da intervenção política dos EE.UU. Era o 

Embaixador americano no Brasil de 1964 e, atualmente, na ONU, sempre diz qual deve ser a posição 
do Brasil. 

117 O Estado brasileiro age através da ação indireta. Isso funciona como na relação Fausto e 
Mefisto, descrita por M. Berman em Tudo o que é sólido desmorona no ar, Ed. Schwarcz Ltda., S. Paulo, 
1987. Por exemplo: o Governador chama o Chefe de Polícia e diz: "não quero que aconteçam 
manifestações por parte dos grevistas". A Polícia cumpre a ordem batendo nos grevistas. Estes 
reclamam e o Governador responde "Mas eu não mandei bater". É que, na ação indireta, ninguém é 
responsável. 

118 Cfr. L. Gruppi. Tudo começou com Maquiavel. As concepções de Estado em Marx, Engels, 
Lênin e Gramsci. L&PM Ed. Porto Alegre, 1980, 9. 
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contra as reivindicações dos pobres pelas elites dominantes, seja através do Estado, 

seja através de milícias particulares, e que produziram o medo e a paralisia mental. 

E, assim, historicamente, foi se formando nos pobres um processo de introjeção da 

dominação, do medo e da dependência, como se esses fossem fenômenos 

congênitos à sua existência. Dessa forma, os dominados parecem ter necessidade de 

um senhor e de cultivá-lo, o que nos faz lembrar Étienne de La Boétie, e, de outro 

lado, no senhor, uma vontade maligna de dominar e espoliar. 

Disso resultou uma "segunda natureza" no homem brasileiro marginalizado. 

Essa se caracteriza pela incapacidade de dissentir, com a consequente fidelidade 

canina ao seu senhor, pelo sentimento de impotência revolta ao enfrentamento da 

realidade e pela incapacidade de sentir-se como sujeito, ter consciência e vontade 

próprias. Tal imposição tácita para tornar-se vontade manual de seu senhor faz com 

que o marginalizado combata contra si mesmo, isto é, se torne um pistoleiro a serviço 

do latifúndio, um denunciante de seus colegas de trabalho e um traidor de sua classe. 

E, como ser hibridado em sua identidade, o marginalizado não tem aspirações de se 

emancipar, ou para a passividade ou para a subsistência e a conformidade ao destino, 

ou para a contravenção e o crime. O mesmo pode-se dizer quanto ao senhor: estando 

acima da lei, prima pela irresponsabilidade, pelo jeitinho e pela indignidade, no que é 

limitado pelos marginalizados. Assim, enquanto o senhor busca somente a realização 

de seus interesses particulares e individuais e o servo já nem consciência possui de 

seus direitos fundamentais, funda-se uma cultura tanática onde o político, o coletivo 

desaparecem e somente vigora o "salve-se quem puder", clima propício para uma 

dependência sempre maior em relação aos países desenvolvidos e às leis. Eis o 

verdadeiro lugar do nascimento da Teologia da Libertação: a indignação das bases 

diante desta situação, da irresponsabilidade das elites dominantes, do abuso do 

capital estrangeiro e da sub-vida da maioria das populações latino-americanas. E é 

interessante notar que, por exemplo, no Brasil, aqueles que mais se indignam e mais 

se engajam são sacerdotes que vêm da Europa. Porque eles sabem melhor a 

injustiça. Mas também, por isso mesmo, é deles o maior número de mortos e 

torturados. É que para um europeu é difícil imaginar o que se passa na América Latina 

em termos de abuso do poder, de injustiças no aspecto econômico, de violência e de 

corrupção por parte das elites dominantes. São coisas que ultrapassam as 

possibilidades criativas da imaginação humana. 
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A Teologia da Libertação está relacionada, em primeiro lugar, com esse estado 

de coisas. 

É tudo isso que fez com que muitos teólogos, entendendo que a religião é um 

componente fundamental do horizonte cultural do latino-americano, buscassem uma 

maneira de comunicar-se religiosamente com a população, mas num sentido 

libertador, tentando diminuir o marasmo e a passividade de pessoas massacradas e 

derrotadas. Entenderam que o AT possuía um núcleo doutrinário decisivo para os 

povos latino-americanos, os escravos do capitalismo selvagem. Mas adotaram 

também, a fim de analisar a realidade, o referencial teórico-marxista, ainda que não 

na perspectiva ortodoxa dos Partidos comunistas, mas numa tentativa de recolocação 

mais livre de Marx como cientista social e como filósofo humanista. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nosso trabalho, de cunho mais informativo e introdutório, pretendeu apresentar 

elementos que permitam um conceito e um juízo sobre a TdL, bem como do seu 

método e de seus objetivos. Queremos também indicar que a origem da TdL está na 

situação de dependência pegajosa com a fome da maioria das populações da AL. 

Vista sob esse enfoque, a TdL não é um passatempo mas uma indignação ética que 

busca engajamento. 

Dos pontos analisados podemos tirar algumas conclusões e acionar possíveis 

questionamentos que passamos à oferenda: 

1. A TdL é um fato e tem méritos. Ela se faz teologia a partir da realidade 

latino-americana. Como tematização latino-americana da fé ela se fundamenta na 

ação a nível político e tem como projeto a mudança estrutural do mundo econômico, 

político, cultural e religioso na relação dos problemas, uma compreensão histórica e 

concreta da categoria teológica como pecado, graça, redenção, igreja e escatologia. 

E, sendo uma teologia que nega a injustiça, possibilitou o diálogo dos teólogos com 

outros intelectuais, com alguns políticos, com estudantes e com líderes sindicais etc. 

2. A TdL indica também as instituições que, na AL, impedem as 

modificações estruturais: a instituição da propriedade privada, cultivada como 
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divindade e vivida como “jus utendi et abutendi”, e o Estado como forma 

patrimonialista de dominação e como avaliador dos interesses das elites dominantes 

e a situação de dependência contraída com a estreita e interessada colaboração dos 

oligarcas nacionais. 

3. A TdL dá ênfase aos Direitos Humanos invertendo, porém, a hierarquia, 

proposta pela Trilateral. A TdL salienta, em primeiro lugar, os direitos relativos às 

necessidades básicas, como alimentação, habitação, saúde e educação, enquanto a 

Trilateral colocava em primeiro plano o direito de não ser torturado ou preso 

arbitrariamente, depois os direitos civis e políticos e, em último lugar, os direitos 

referentes à satisfação das necessidades fundamentais. 

4. Além de abordar questões éticas básicas como as relações de produção, 

o sistema de propriedade e a função do Estado. A TdL trata de temas que se referem 

à sobrevivência da humanidade com os gastos com as armas e os problemas 

ecológicos. Mas a preocupação mais constante e profunda, subjacente em todos os 

teólogos da libertação é a fome, a injustiça, a vida imatura dos latino-americanos e a 

destruição de seu projeto histórico. Tudo isso feito em função de fetiches, em função 

do dinheiro e da propriedade, isto é, em função do egoísmo. Nesse sentido é que 

esses teólogos propõem a libertação e a qual começam os problemas. 

5. Daí que, evidentemente, a TdL não pode ser bem-vista pelas elites 

dominantes ou por quem com elas se identifica por motivos obscuros. É que o instinto 

de conservação (e a consequente agressividade) não se reduz à preservação da vida, 

mas se estende aos bens externos com os quais, numa cultura capitalista, as pessoas 

se identificam e que foram conseguidos através da apropriação, da parentalidade ou 

do usufruto, seja de modo legal ou ilegal. Então a reação é natural e, seja através do 

Estado com seus aparelhos, obedecendo ou não às instruções da política dos EE.UU. 

em relação à AL, seja através de organizações para-estatais, seja através da Igreja 

institucional, as elites dominantes não encontram mecanismos para desencorajar os 

teólogos da libertação. 

6. E aqui aparece o ponto nevrálgico que impossibilita o diálogo racional e 

sem repressão entre aqueles que detêm o poder com seus ideólogos e aqueles que 

sofrem o poder e se constituem em projeto e sujeito da libertação e que estão entrando 

numa cooperação pública onde se dão as avaliações, os juízos valorativos onde 
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entram interesses particulares percebidos num clima passional. Nesse regime 

psíquico de avaliação o ser humano não é racional mas emocional e passional, pois 

os indivíduos identificam seus “valores” com sua sobrevivência. Então o exercício da 

racionalidade é difícil e, em geral, é mais sensível aos que não têm mais nada a perder 

ou se identificaram com valores sociais e comunitários, o que não é o caso dos 

banqueiros, dos latifundiários, dos empresários e do que prevalecem os poderes do 

Estado ou da Igreja. 

7. A TdL não está, em primeiro lugar, interessada na construção de um 

sistema teológico esteticamente elaborado. Sua preocupação maior é a condenação 

real da exploração do homem sobre o homem. E não uma indignação ética diante da 

irracionalidade, da barbárie que reside na AL. É mais um grito de socorro, um SOS 

diante dos genocídios, da fome e da miséria, consequências diretas da dependência 

criada pelos donos do capital transnacional em cumplicidade com o capital nacional. 

Desse modo o quadro conceitual da TdL nem sempre é perfeito. O conceito da 

libertação, por exemplo, na história da teologia, designou realidades diversas e, até, 

opostas entre si. Embora sendo um conceito fundamental da TdL, nem sempre ele é 

utilizado de modo unívoco. Pode-se dizer que, também na TdL, ele é utilizado de modo 

flexível, móvel, ambivalente e até de modo eclético. Além disso, os conceitos podem 

ser verificados problemas de linguagem. 

8. Uma questão radical e que envolve uma ambiguidade fundamental para 

a TdL é a seguinte: como é possível a práxis libertadora, a partir daí, uma teologia da 

libertação, dentro de uma instituição tida como de caráter contaminante, absolutista e 

portadora da dominação? Tal movimento pressupõe ou que dentro da Igreja se 

refletirão os problemas existentes na sociedade, ou que seja um movimento pela 

redemocratização da Igreja, ou que seja uma nova Igreja. 

9. Outra seria a questão da mediação. Como é possível ao teólogo ser o 

mediador de uma população que não tem palavra, nem participação e está confinada 

à sua negação? Como a TdL pode comunicar sua intenção de ser mediadora dos 

interesses e valores de uma classe se esta nem é consciente e, por vezes, nem parece 

interessada em tais valores? Nesse sentido, ou a TdL é imediatamente política ou não 

passa de uma conscientização da classe média que tende a se reproduzir nos pobres. 

Evidentemente, a TdL se entende como opção ético-política. Mas isso não a isenta de 

problemas. Como pode o teólogo identificar-se com um “mundo” que ele não vive? 



132 
 

Não corre, ele também, o risco de fazer demagogia ou teatro sobre a miséria humana, 

como fazem muitos políticos latino-americanos? 

O fato positivo é que muitos teólogos da libertação têm sua origem no 

minifúndio. São filhos de pequenos agricultores que, por analogia e empatia, podem 

sentir o que as populações marginalizadas sentem, ainda que isso não solucione o 

problema da linguagem. Mas como explicar como que também muitos adversários da 

TdL sejam filhos de pequenos agricultores? Aqui as propostas são hipotéticas. Teriam 

estes excessos: uma ortodoxia, estavam negando, consciente ou inconscientemente 

suas raízes, teriam aspirações “carreiristas” ou teriam eles colocado seu modelo de 

identificação num patamar social diverso do seu (de origem)? 

10. Mas o maior problema da TdL —, e aí está jogada a sua sorte, — é ter 

trabalhado com categorias, com um quadro conceitual, epistemológico e metodológico 

de origem marxista. Não discutimos aqui a validade científica de tal referencial teórico. 

O que pretendemos dizer é o seguinte: para as elites dominantes da AL o uso de 

categorias marxistas se constitui um motivo suficiente para a perseguição e exclusão, 

o homicídio, genocídio etc. De fato, o que as elites dominantes querem defender é 

sua propriedade, seu poder político e seus privilégios. Não estão interessadas na 

pureza da fé, na ortodoxia, nos apregoados valores espirituais. É que essa teologia 

não serve como embasamento de seu poder. Então serão acusados de comunismo e 

o comunismo — segundo as elites dominantes, significa a sociedade das mulheres, a 

destruição das igrejas, a retirada das crianças do ambiente familiar e um governo de 

operários, isto é, de ignorantes. Foi esta a argumentação utilizada para justificar a 

intervenção militar em 1964 no Brasil, por incrível que possa parecer. 

Mas o que restará da TdL terá sido importante a denúncia de uma situação de 

dependência, forjada para o enriquecimento sempre maior de um pequeno grupo e 

que tem como consequências a fome e a mesma de milhões de pessoas, as quais, se 

não sofrem logo ao nascer, passam a vida vegetando e alimentando-se com os restos 

do luxo, sob as olhas deste admirador animal racional, social e cristão, como diz, de 

si mesmo, o ser humano. 

 

 


